NOTA OFICIAL
Manifestação de apoio ao Projeto de Lei nº 1.993/2024 — “Política Nacional de Coleções Biológicas Científicas: um compromisso com a saúde pública, a ciência e a soberania nacional”

A Academia Nacional de Medicina (ANM), instituição científica fundada em 1829 e historicamente comprometida com o desenvolvimento da medicina, a valorização da ciência e a defesa da saúde da população brasileira, manifesta seu apoio à aprovação do Projeto de Lei nº 1.993/2024, que institui a Política Nacional de Coleções Biológicas Científicas.
A capacidade de uma nação de prevenir epidemias, identificar agentes infecciosos, desenvolver vacinas, aperfeiçoar métodos diagnósticos e responder adequadamente às emergências sanitárias depende, em grande medida, da solidez de sua infraestrutura científica. Nesse contexto, as coleções biológicas constituem um patrimônio de valor inestimável, cuja preservação ultrapassa os limites da pesquisa acadêmica e representa uma responsabilidade estratégica do Estado brasileiro.
Esses acervos reúnem, identificam, documentam e preservam microrganismos, parasitas, vetores, espécimes biológicos e outros materiais de relevância científica. Sua existência permite compreender a evolução dos agentes patogênicos, investigar doenças emergentes e reemergentes, desenvolver novas tecnologias diagnósticas e terapêuticas e subsidiar a produção de vacinas, soros e outros imunobiológicos.
As recentes emergências sanitárias internacionais demonstraram, de maneira inequívoca, que a preparação para futuras crises de saúde pública exige investimentos permanentes em pesquisa, vigilância epidemiológica, biossegurança e preservação do conhecimento científico. As coleções biológicas integram essa infraestrutura essencial, contribuindo também para a formação de pesquisadores, a cooperação internacional e a autonomia tecnológica do país.
Entretanto, apesar de sua importância, numerosas coleções científicas brasileiras enfrentam dificuldades relacionadas à insuficiência de financiamento, à precariedade de instalações, à escassez de profissionais especializados e à ausência de mecanismos permanentes de manutenção e modernização. A deterioração ou perda desses acervos pode representar o desaparecimento irreversível de décadas de trabalho científico, com consequências para a pesquisa biomédica, a biodiversidade e a capacidade nacional de resposta às ameaças sanitárias.
Nesse cenário, o Projeto de Lei nº 1.993/2024 constitui uma iniciativa legislativa relevante e oportuna. Aprovado pelo Senado Federal e atualmente em tramitação na Câmara dos Deputados, o projeto já recebeu parecer favorável da Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação, contando também com parecer favorável do relator na Comissão de Cultura.
A proposta estabelece diretrizes para a preservação, a organização, a gestão qualificada, a biossegurança e a sustentabilidade das coleções biológicas científicas, reconhecendo sua importância para o desenvolvimento científico, tecnológico e econômico do Brasil.
A Academia Nacional de Medicina considera fundamental que essa política seja acompanhada de condições efetivas para sua implementação, incluindo mecanismos adequados de financiamento, formação e valorização de recursos humanos especializados, modernização da infraestrutura e integração entre instituições científicas, universidades, centros de pesquisa e órgãos responsáveis pela vigilância em saúde.
Trata-se de uma iniciativa que transcende interesses institucionais ou setoriais. Proteger as coleções biológicas brasileiras significa preservar um patrimônio científico construído ao longo de gerações, fortalecer a soberania nacional e assegurar às futuras gerações condições para enfrentar desafios médicos e sanitários ainda desconhecidos.
Diante dessas considerações, a Academia Nacional de Medicina manifesta seu firme apoio à aprovação do Projeto de Lei nº 1.993/2024 e conclama o Congresso Nacional a conferir a necessária prioridade à conclusão de sua tramitação, respeitados os procedimentos legislativos, para que essa importante política pública possa ser efetivamente instituída e implementada.
Preservar as coleções biológicas é preservar a memória científica do país, proteger a saúde das gerações presentes e ampliar a capacidade da medicina brasileira de responder aos desafios do futuro.
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